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Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Elementos do Estado
O Estado é uma organização política e jurídica que regula a vida em sociedade por meio de normas e ins-

tituições. Para que um Estado exista, ele precisa conter alguns elementos fundamentais: território, população, 
governo soberano e soberania. Estes componentes garantem sua funcionalidade e legitimidade no cenário 
interno e internacional.  

▸Território: Base Física e Delimitação do Estado
O território é um dos elementos essenciais do Estado, pois representa o espaço geográfico onde ele exerce 

sua soberania e aplica suas leis.  

Conceito de Território:
O território pode ser definido como a área geográfica delimitada por fronteiras onde o Estado exerce seu 

domínio. Ele inclui:  

▪ Solo: terras continentais e ilhas pertencentes ao Estado.  

▪ Subsolo: recursos minerais e energéticos abaixo da superfície.  

▪ Águas territoriais: mares, rios e lagos dentro das fronteiras nacionais.  

▪ Espaço aéreo: extensão vertical sobre o território terrestre e marítimo.  

Funções do Território:
▪ Garantia da soberania nacional: estabelece os limites da jurisdição estatal.  

▪ Base para a organização política e administrativa: define as divisões internas, como estados e muni-
cípios.  

▪ Controle de recursos naturais: possibilita a exploração econômica e proteção ambiental.  

Disputas Territoriais e Direito Internacional:
O território de um Estado é protegido pelo direito internacional, mas disputas podem surgir devido a diferen-

tes interpretações sobre fronteiras e recursos naturais. Exemplos incluem a questão da Amazônia Azul no Brasil 
e os conflitos entre países vizinhos em várias partes do mundo.  

▸População: O Conjunto de Indivíduos dentro do Estado
A população refere-se ao conjunto de pessoas que habitam o território de um Estado. No entanto, para a 

ciência política, é importante diferenciar três conceitos:  

▪ População: todas as pessoas que vivem dentro do território, incluindo estrangeiros.  

▪ Povo: conjunto de cidadãos ligados ao Estado por vínculos jurídicos, como a nacionalidade.  

▪ Nação: grupo de indivíduos que compartilham cultura, história e identidade comum, podendo ou não for-
mar um Estado próprio.  

Características da População:
▪ Diversidade cultural e étnica: resultado de migrações e processos históricos.  

▪ Demografia e crescimento populacional: fatores que influenciam políticas públicas.  

▪ Direitos e deveres dos cidadãos: participação política, deveres fiscais e obrigações legais.  
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Conhecimento do SUS

A saúde pública é um campo essencial da medicina e da enfermagem, dedicado à prevenção de doenças, 
prolongamento da vida e promoção da saúde através dos esforços organizados da sociedade. Diferente da prá-
tica clínica, que se concentra no cuidado individual, a saúde pública abrange a saúde das populações inteiras. 
A história da saúde pública é marcada por grandes avanços e transformações que moldaram a forma como as 
sociedades enfrentam problemas de saúde, desde as práticas rudimentares de higiene nas civilizações antigas 
até as complexas políticas de saúde do século XXI.

Entender a evolução da saúde pública é fundamental para profissionais de enfermagem, pois fornece uma 
perspectiva histórica que enriquece a prática contemporânea e informa a implementação de estratégias efica-
zes para o cuidado da população. Além disso, a história revela a interconexão entre fatores sociais, econômicos 
e políticos na formação das políticas de saúde, destacando o papel vital que os enfermeiros desempenharam e 
continuam a desempenhar na promoção da saúde pública.

Este texto tem como objetivo explorar a trajetória da saúde pública, desde seus primórdios até os dias atuais, 
destacando eventos chave, figuras importantes e avanços significativos. Vamos examinar as práticas de saúde 
pública nas civilizações antigas, as revoluções sanitárias que surgiram com a industrialização, as respostas às 
grandes epidemias e o desenvolvimento da enfermagem dentro desse contexto. Finalmente, analisaremos os 
avanços no século XX e XXI, refletindo sobre os desafios atuais e futuros para a enfermagem na saúde pública.

Ao final deste estudo, espera-se que o leitor tenha uma compreensão abrangente da evolução da saúde 
pública e do impacto que essa história tem na prática de enfermagem contemporânea. Essa perspectiva histó-
rica é essencial para a formação de enfermeiros conscientes e preparados para enfrentar os desafios da saúde 
pública com conhecimento, empatia e eficácia.

Primeiros Registros e Práticas de Saúde Pública
A história da saúde pública remonta às primeiras civilizações humanas, onde práticas rudimentares de hi-

giene e saneamento começaram a emergir como métodos para prevenir doenças e promover a saúde. Esses 
primeiros registros são fundamentais para entender a evolução do conceito de saúde pública e a importância 
da prevenção e controle de doenças ao longo da história.

- Civilizações Antigas e Práticas de Higiene
Nas civilizações antigas, práticas de saúde pública estavam frequentemente ligadas à religião e às crenças 

culturais. Os egípcios, por exemplo, tinham práticas avançadas de higiene pessoal e saneamento. Eles utili-
zavam banhos diários e tinham sistemas rudimentares de esgoto, além de práticas de embalsamamento que 
refletiam uma compreensão avançada de anatomia e preservação dos corpos.

Na Grécia Antiga, a relação entre saúde e ambiente era reconhecida por pensadores como Hipócrates, 
considerado o pai da medicina moderna. Ele observou que fatores como água e ar puro eram essenciais para a 
saúde, uma ideia que lançou as bases para a saúde ambiental. Os gregos também enfatizavam a importância 
da dieta e do exercício físico na promoção da saúde.

Os romanos avançaram ainda mais, com a construção de aquedutos para fornecer água potável e a criação 
de sistemas de esgoto para afastar os resíduos das áreas habitadas. Os banhos públicos e os sistemas de 
saneamento eram amplamente utilizados, e a saúde pública era uma preocupação do Estado, refletindo uma 
abordagem organizada e comunitária para a promoção da saúde.
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RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (*)
Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, 
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezembro 
de 2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil a serem 
observadas na organização de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil articulam-se com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elabo-
ração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as 
experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 
ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos 
de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar que a criança, centro do pla-
nejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, expe-
rimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as 
quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educa-
cionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em 
jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e subme-
tidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito 
de seleção.

§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de 
março do ano em que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na Educação In-
fantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito para a matrícula no Ensino Fundamental.

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em 
tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que 
a criança permanece na instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil devem respeitar os seguintes princípios:

I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio am-
biente e às diferentes culturas, identidades e singularidades.

II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática.

III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais.


